
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.042.604 - PR (2008/0094293-8)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JOVENAL LEMES 
ADVOGADO : TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PEÇA OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA. ART. 544, § 1º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CUMPRIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 288/STF.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental. 
2. Cabe ao agravante juntar ao autos de agravo de instrumento a 
integralidade das peças obrigatórias, previstas no art. 544, § 1º, do CPC, 
bem como daquelas que são essenciais ao deslinde da controvérsia, sob 
pena de não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula nº 288/STF.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.042.604 - PR (2008/0094293-8)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JOVENAL LEMES 
ADVOGADO : TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS): Trata-se de agravo regimental 

interposto, por JOVENAL LEMES, contra a r. decisão de fls. 443/444, que negou 

provimento ao agravo de instrumento.

O agravante alega que ao se exigir a certidão de publicação do acórdão recorrido  "há 

um excesso de formalismo e apego ao rigorismo processual. Se é certo que todos 

desejamos um processo célere e efetivo, isso não significa devamos ser inflexíveis e 

intransigentes na aplicação da norma processual" (fl. 452).

Requer, ao final, a retratação ou o provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o breve relatório. 
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RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : JOVENAL LEMES 
ADVOGADO : TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS): Não obstante os argumentos 

expendidos pela parte agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas nas razões do 

regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado, do qual 

extraio o seguinte trecho: 

A irresignação não merece prosperar. 
Na presente hipótese não foi localizada, nos autos do agravo de instrumento, a 
certidão de publicação do acórdão recorrido.
Segundo entendimento uníssono neste Superior Tribunal de Justiça, cabe ao 
agravante juntar ao autos de agravo de instrumento a integralidade das peças 
obrigatórias, previstas no art. 544, § 1º, do CPC, bem como daquelas que são 
essenciais ao deslinde da controvérsia, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. 
SÚMULAS 228 E 639 DA SUPREMA CORTE. APLICAÇÃO DA 
LEI N.º 12.322/2010. INCABÍVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. PEDIDO ALTERNATIVO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS ESSENCIAIS AO 
CONHECIMENTO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. O agravo deve ser instruído com as peças ditas obrigatórias, bem 
como àquelas essenciais à compreensão da controvérsia, consoante se 
depreende do enunciado da súmula n.º 288 do STF. Assim, as cópias da 
certidão de intimação do acórdão recorrido, das contrarrazões do 
recurso especial, da decisão agravada e sua respectiva certidão 
intimação e da procuração outorgada ao advogado do agravante 
constituem peças de traslado obrigatórias ao conhecimento do Agravo 
de Instrumento.
2. Nesse sentido, é firme o entendimento desta Corte que cabe à parte o 
ônus de instruir corretamente o agravo de instrumento, fiscalizando a sua 
formação e o seu processamento, sendo inviável a juntada de qualquer 
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documento na oportunidade da interposição do agravo regimental.
3. No presente caso, incabível a aplicação da Lei n.º 12.322/2010, norma 
processual que modificou para "agravo nos próprios autos" o recurso 
interposto contra decisão de tribunal que inadmite recurso especial, pois 
tanto a publicação da decisão agravada quanto a interposição do agravo 
são anteriores à sua entrada em vigor, em observância ao princípio 
tempus regit actum.
4. Incabível a conversão do agravo de instrumento em habeas corpus, 
tendo em vista que não traz a indicação de eventual autoridade coatora e 
do constrangimento ilegal sofrido, elementos essenciais ao conhecimento 
da ordem de habeas corpus.
5. Não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão 
recorrida por seus próprios fundamentos.
6. Agravo desprovido. (AgRg no Ag nº 1.331.480/SP, QUINTA 
TURMA, Rel. Minª LAURITA VAZ, 18/05/2011)

Ante o exposto, não conheço do presente agravo. 
Intimem-se. (fls. 443/444)

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações da parte agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Documento: 1070783 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0094293-8 Ag     1.042.604 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 4260084

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOVENAL LEMES
ADVOGADO : TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOVENAL LEMES
ADVOGADO : TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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